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PROCESSO N.º 70063107890 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: QUARTA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: DORASI TRINDADE PADILHA E MUNICÍPIO DE SANTO AUGUSTO

RELATORA: DESA.  IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA

PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigo 1º, “caput”, especificamente da expressão “ativos”, da Lei Municipal n.º 2.289/2011. Município de Santo Augusto. Concessão de abono salarial apenas para servidores ativos. Inobservância da regra de paridade entre vencimentos, proventos e pensões ainda garantida pela Carta Federal em determinadas situações. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.

1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade proposto pela QUARTA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos do Processo n.º 70063107890 em que figuram, como apelante, Dorasi Trindade Padilha e, como apelado, o Município de Santo Augusto, suscitando a análise de constitucionalidade do caput do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289, de 12 de dezembro de 2011, do Município de Santo Augusto, por afronta ao princípio da paridade remuneratória entre ativos e inativos, por força do que preceituam o artigo 97 da Carta da República e o artigo 209 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, bem como a Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal, visto que concede vantagem remuneratória aos servidores públicos ativos em detrimento dos servidores inativos aposentados sob o regime da paridade remuneratória (fls. 43/9v.).

É o breve relatório.

2. O texto legal impugnado está vazado nos seguintes termos:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos servidores públicos ativos, empregados públicos e conselheiros tutelares do Município de Santo Augusto, em atividade em 01 de dezembro de 2011, em órgãos públicos municipais, ou cedidos, com ônus para o município.

[...]

3. Efetivamente, merece acolhimento a arguição de inconstitucionalidade proposta pela colenda Quarta Câmara Cível.

A Constituição Federal de 1988, em sua redação originária, consagrava a paridade entre vencimentos, proventos e pensões, na forma dos parágrafos 4º e 5º de seu artigo 40, nos seguintes termos:

Art. 40. O servidor será aposentado:

[...]

§ 4º - Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.

[...]

§ 5º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior.

A Emenda Constitucional n.º 20/1998, em que pese tenha alterado a redação do artigo 40 da Constituição Federal, manteve a paridade antes estabelecida, consoante se verifica pela leitura de seu parágrafo 8º, in verbis:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.

[...]
§ 8º - Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. 

[...]

A Emenda Constitucional n.º 41/2003, entretanto, ao dar nova redação ao artigo 40 da Carta Federal, manteve a paridade antes assegurada a todos os servidores e pensionistas apenas aos que já estivessem jubilados quando da entrada em vigor da Emenda (31 de dezembro de 2003) ou que já houvessem preenchido os requisitos para a respectiva concessão nessa data, nos moldes fixados em seu artigo 7º: 

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda
, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

A Emenda Constitucional n.º 47/2005, a seu turno, estendeu aos servidores aposentados na forma do artigo 6º
 da Emenda Constitucional n.º 41/2003, bem como àqueles cuja inativação tivesse sido concedida com base no artigo 3º
 da mesma Emenda, a paridade entre vencimentos e proventos, assim preceituando:

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:
I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, § 1º, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso I do caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este artigo.

Diante deste quadro normativo, verifica-se que a paridade entre vencimentos, proventos e pensões permanece assegurada:

a) aos servidores que se aposentaram até 31 de dezembro de 2003, data da publicação e entrada em vigor da Emenda Constitucional n.º 41/2003, ou que já houvessem preenchido os requisitos para a respectiva concessão nessa data, benefício estendido aos pensionistas nessa mesma condição, com fulcro no artigo 7º da Emenda Constitucional n.º 41/2003;

b) aos servidores jubilados depois da publicação da Emenda Constitucional n.º 41/2003, desde que observados os artigos 2º e 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, benefício assegurado, também, aos pensionistas, ou seja, aos servidores que se aposentaram na forma do caput do artigo 6º da Emenda Constitucional n.º 41/2003 ou que ingressaram no serviço público até 16 de dezembro de 1998, desde que preenchidos, neste último caso, os requisitos previstos no artigo 3º da Emenda Constitucional n.º 47/2005.

Exatamente nesse sentido, posicionou-se o Supremo Tribunal Federal quando da apreciação do Recurso Extraordinário n.º 590.260 / SP, ao qual foi reconhecida repercussão geral, assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE DE MAGISTÉRIO, INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 977/2005, DO ESTADO DE SÃO PAULO. DIREITO INTERTEMPORAL. PARIDADE REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PÚBLICO ANTES DA EC 41/2003 E SE APOSENTARAM APÓS A REFERIDA EMENDA. POSSIBILIDADE. ARTS. 6º E 7º DA EC 41/2003, E ARTS. 2º E 3º DA EC 47/2005. REGRAS DE TRANSIÇÃO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Estende-se aos servidores inativos a gratificação extensiva, em caráter genérico, a todos os servidores em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local onde o serviço é prestado (art. 40, § 8º, da Constituição). II - Os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005. III - Recurso extraordinário parcialmente provido. (RE 590.260/SP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. em 24/06/2009)
Nessa ordem, não há dúvida de que as normas infraconstitucionais que revisem vencimentos de servidores ativos ou modifiquem sua remuneração, ou, ainda, concedam quaisquer benefícios ou vantagens aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, devem observar, obrigatoriamente, a regra de paridade entre vencimentos, proventos e pensões ainda mantida pela Carta da República, sob pena de nulidade, por afronta às diretrizes constitucionais.

Como consequência, clara a mácula de que padece o dispositivo ora fustigado, que, em caráter geral, concede abono salarial aos servidores públicos do Município de Santo Augusto em atividade, excluindo desse benefício pecuniário os servidores inativos e pensionistas, sem ressalvar a situação daqueles que, em razão das normas constitucionais antes elencadas, ainda fazem jus à paridade entre vencimentos, proventos e pensões, eivando de inconstitucionalidade o dispositivo municipal objurgado.

Nessa trilha, o seguinte precedente dessa Corte Estadual:

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARA. ABONO SALARIAL. EXCLUSÃO A SERVIDORES APOSENTADOS E PENSIONISTAS. ARTIGO 1º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO E ART. 5º, AMBOS DAS LEIS MUNICIPAIS NºS 4.268/2009 E 4.330/2009. VIOLAÇÃO À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA PARIDADE REMUNERATÓRIA. 1. Disposições normativas municipais que instituem abono salarial, concedido com caráter remuneratório e de forma geral a todos os servidores municipais ativos, excluindo expressamente os anteriormente inativados e pensionistas, violam a garantia da paridade, a que fazem jus os servidores municipais aposentados antes da EC nº 41/2003, ou que, mesmo após, desde que observadas as regras de transição previstas nos arts. 2º e 3º da EC nº 47/2005, também fazem jus à garantia da paridade remuneratória. 2. Proclamada a inconstitucionalidade da expressão ativos, constante do art. 1º, caput, e parágrafo único, das Leis Municipais nºs 4.268/2009 e 4.330/2009, ambas do Município de Taquara, e conferida interpretação conforme, sem redução de texto quanto aos arts. 5º das mesmas normas, no sentido de que a regra de vedação de extensão da parcela salarial instituída por tais atos normativos somente se aplica àqueles servidores municipais inativos e pensionistas cujo regime previdenciário não observe o direito à paridade com servidores ativos. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADO PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70053822458, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 29/07/2013)

Por conseguinte, há de ser retirada do ordenamento jurídico a expressão ativos, constante do caput do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/2011.
4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição, declarando-se a inconstitucionalidade da expressão ativos, constante do caput do artigo 1º da Lei Municipal n.º 2.289/2011, do Município de Santo Augusto, por afronta ao princípio constitucional da paridade remuneratória entre vencimentos, proventos e pensões.
Porto Alegre, 07 de janeiro de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/MPM
� Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.


§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§1ii" �art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.�


§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.


� Art. 6º-A. O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação desta Emenda Constitucional e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por invalidez permanente, com fundamento no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§1i" �inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição Federal�, tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base na remuneração do cargo efetivo em que se der a aposentadoria, na forma da lei, não sendo aplicáveis as disposições constantes dos � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§3" �§§ 3º,� � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§8" �8º� e � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§17" �17 do art. 40 da Constituição Federal�. 


Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base no caput o disposto no art. 7º desta Emenda Constitucional, observando-se igual critério de revisão às pensões derivadas dos proventos desses servidores. 


� Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus dependentes, que, até a data de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente.


§ 1º O servidor de que trata este artigo que opte por permanecer em atividade tendo completado as exigências para aposentadoria voluntária e que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos de contribuição, se homem, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm" \l "art40§1ii" �art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal.�


§ 2º Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos servidores públicos referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até a data de publicação desta Emenda, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.
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